ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL

LEI MUNICIPAL Nº391/2007 – DE 10 DE DEZEMBRO DE 2007

Autoriza o Executivo Municipal a conceder auxilio financeiro para implementar o “Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social“ e “Programa Carta de Crédito FGTS – Operações Coletivas” da C.E.F. e dá outras providências.

LUIS FERDINANDO PACAZZA, Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, usando das atribuições legais,

FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Santiago do Sul que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder auxilio financeiros no valor de R$2.100,00 (dois mil e cem reais) por unidade habitacional da zona urbana ou rural, para atender os munícipes mais necessitados, contemplados pelo Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social do Governo Federal e Programa Carta de Crédito FGTS – Operações Coletivas da Caixa Econômica Federal.
Parágrafo único. O objetivo do auxílio é complementar o valor recebido dos Programas acima citado para suprir a necessidade das famílias carentes, em situação considerada de risco, cuja renda é mínima, com prioridade para a implementação de melhorias nas habitações. 


Art 2º As unidades habitacionais a serem reformadas deverão estar construídas em terreno de propriedade dos beneficiários mediante comprovação do registro do imóvel em Cartório, ou declaração de posse do imóvel.


Art 3º Os projetos técnicos de reforma serão de responsabilidade da Associação Habitacional Santiago do Sul – HABITASUL.


Art. 4º Os auxílios financeiros serão depositados em conta corrente na Cooperativa de Crédito Rural com Interação Solidária – CRESOL Santiago, em nome de cada beneficiário, vinculados ao Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social e na Caixa Econômica Federal, vinculados ao Programa Carta de Crédito FGTS – Operações Coletivas e não serão ressarcidos pelos mesmos.
§ 1º Poderão receber o auxilio financeiro as famílias que residem na zona rural ou no perímetro urbana do município, há pelo menos 05 (cinco) anos e após a realização de parecer social que certifique a relevante necessidade da família em receber o auxílio financeiro, expedido pela assistente social do município.
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§ 2º O Poder Público Municipal, a Cooperativa de Crédito Rural com Interação Solidária – CRESOL Santiago e a Caixa Econômica Federal administrarão a aplicação dos recursos e também informarão e prestarão esclarecimentos da responsabilidade de cada beneficiário do auxílio.
§ 3º Os recursos depositados em nome do beneficiário ficarão bloqueados e vinculados ao Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social do Governo Federal e Programa Carta de Crédito FGTS – Operações Coletivas da Caixa Econômica Federal e somente poderão ser utilizados na melhoria das habitações.
§ 4º Os beneficiados do auxílio que não forem contemplados do Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social do Governo Federal e Programa Carta de Crédito FGTS – Operações Coletivas da Caixa Econômica Federal, cujos recursos estão depositados na conta, bloqueados e vinculados, serão devolvidos pela CRESOL e pela C.E.F.  aos cofres Públicos Municipais.

Art. 5o As despesas para a execução do Programa correrão por conta do orçamento vigente, na Atividade 0824400182.026 – Manutenção Atividades Assistência Social/CRAS, Ação 093 – Proteção Social Básica - PAIF –Programa de Atenção à Família, Modalidade de Aplicação 3.3.90.48 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas – D.R. 0.01.00 – Recursos Ordinários. 


Art. 6o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Art. 7o Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 10 de dezembro de 2007.

                                                              LUIS FERDINANDO PACAZZA
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada em data supra.


Danilo Gubert

Assessor de Administração

